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Vara da Infância e Juventude da Comarca de Jales.  

Autos nº 0001053-66.2021.8.26.0297 

 

                                                                 Meritíssimo Juiz: 

 

Ciente o Ministério Público do inteiro teor da R. Decisão de fl. 189/193.  

Sem prejuízo, respeitado os fundamentos lá declinados, requer seja a 

decisão em parte reconsiderada para o fim de se determinar o imediato sequestro da verba 

pública correspondente a aquisição e ministração dos medicamentos por um mês de tratamento.  

Tratando-se de pedido voltado à retenção de recursos públicos é 

recomendável assegurar o contraditório.  

No caso, entretanto, observa-se que em nenhum momento a Fazenda 

Pública cumpriu voluntariamente o comando judicial. 

Constata-se da simples leitura dos atos do processo que a obtenção do 

medicamento sempre foi precedida de pedido ou bloqueio judicial de verbas públicas.  

O direito da parte à prestação estatal positiva essencial à manutenção 

da sua vida e saúde tem sido embaraçado pela postura do ente estatal. 

Dentro desse cenário, a concessão de novo prazo dilatado para 

manifestação da Fazenda Pública visando resguardar o contraditório concorre para a violação 

ao direito perseguido pela parte que, cumpre frisar, trata-se de uma criança.  

Os princípios processuais devem sempre ser respeitados conquanto não 

resultem em risco de dano irreversível à parte que se socorre do Judiciário para valer seu direito 

diante da desídia estatal.  
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O direito fundamental à vida deve ser assegurado com presteza, 

especialmente quando se cuida de crianças e adolescentes que são destinatários de proteção 

especial e cujos direitos devem ser assegurados com prioridade absoluta. 

Ao delinear a dimensão do princípio da prioridade constitucional da 

prioridade absoluta a doutrina leciona que ele:  

 

“Estabelece primazia a favor das crianças e dos adolescentes em todas as 

esferas de interesse. Seja no campo judicial, extrajudicial ou administrativo, 

social ou familiar, o interesse infantojuvenil deve preponderar. Não comporta 

indagações ou ponderações sobre o interesse a tutelar em primeiro lugar, 

já que a escolha foi realizada pela nação por meio do legislador 

constituinte”.  (MACIEL. Kátia Regina Ferreira Lobo. Coord. Curso de 

Direito da Criança e do Adolescente. Aspectos teóricos e práticos. 11ª Ed. São 

Paulo: Saraiva, 2018, p. 68-69, grifei). 

 

Trata-se princípio constitucional com alta densidade normativa que deve 

orientar a atuação do intérprete especialmente quando direcionada à necessária concretização 

de um direito fundamental, principalmente os direitos à vida e à saúde. 

Para lastrear essa afirmação, trago o seguinte precedente do C. Superior 

Tribunal de Justiça:  

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. 

CRIANÇA. PROTEÇÃO INTEGRAL E PRIORIDADE ABSOLUTA. 

BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 

283/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1 - O Superior 

Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade 

solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles ostenta 
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legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o 

acesso a medicamentos. 2 - Tendo em conta o diferencial, na espécie, de 

que o beneficiário da prestação se trata de criança, não há dúvida de que 

o atendimento da sua pretensão à obtenção de remédio, como bem 

acentuado no acórdão combatido, deve-se à primazia que decorre da 

doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade absoluta, 

positivados no art. 227 da Constituição Federal e, especificamente no 

tocante à saúde, nos arts. 11 e seguintes do ECA e, ainda, no art. 24 da 

Convenção Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo 

Decreto Presidencial 99.710/90 3 - A Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, sob a sistemática de julgamento dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que, nos casos 

"de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas eficazes 

à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até 

mesmo, o sequestro de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu 

prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação" (REsp nº 

1.069.810/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho). 4 - Razões do 

agravo regimental que não impugnam um dos fundamentos que 

ampararam a decisão recorrida, atraem, neste tópico, a incidência do 

obstáculo da Súmula 283/STF. 5 - Agravo regimental a que se nega 

provimento. 

(AgRg no REsp 1330012/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  P

   RIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014) 

 

No caso, como já demonstrado por mais de uma vez tantos nestes autos 

quanto na ação de conhecimento, a criança necessita do uso contínuo do medicamento para 

controle das crises epiléticas.  
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Desnecessária maior reflexão para se concluir objetivamente que a 

interrupção no tratamento resulta em dano concreto ao pequeno garoto em razão do retorno das 

crises e da dificuldade de se conferir regularidade no tratamento dispensado.  

O respeito ao princípio do contraditório, no caso, resulta em fundado 

risco de dano irreparável ao direito fundamental da criança, principalmente ao se considerar a 

postura omissa da Fazenda Pública nesta relação processual e o mal uso que ela tem feito dos 

prazos concedidos.  

A única maneira de se concretizar o direito da parte com a necessária 

celeridade e eficácia é o deferimento do sequestro de verba para viabilizar a aquisição direta do 

medicamento. 

Pelo exposto, requer o Ministério Público seja deferido bloqueio de 

verbas da Fazenda Pública Estadual, no mínimo, no valor correspondente à aquisição do 

medicamento para tratamento pelo período de um mês mediante posterior prestação de contas. 

Jales, 17 de fevereiro de 2022. 

 

CLEITON LUIS DA SILVA 

Promotor de Justiça 

 

 


